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Antes mesmo de sua instalação 
oficial, prevista em lei para aconte-
cer no final do mês de março, o 
recém-criado Conselho de Comuni-
cação Social, órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, enfrenta uma 
série de dificuldades operacionais: 
o inconformismo dos profissionais 
da área de publicidade e propagan-
da pelo alijamento da classe na 
composição do colegiado e o adia-
mento, sine die, da eleição dos 13 
membros do Conselho. 

A eleição deveria ter aconteci-
do no dia 28 de fevereiro, conforme 
prescrito na Lei n° 8.389, de 30 de 
dezembro de 1991, responsável pe-
la criação do Conselho de Comuni-
cação. Porém, nem todas as entida-
des representativas enviaram os 
nomes de seus porta-vozes, como 
também as lideranças do Senado e 
Câmara não se reuniram ainda pa-
ra decidir sobre a matéria. 

A este atraso, que pode se refle-
tir na instalação do Conselho cria-
do para realizar estudos, pareceres 
e recomendações sobre liberdade 
de pensamento, diversões e espetá-
culos públicos, monopólio ou oligo-
pólio dos meios de comunicação so-
cial, soma-se outro componente 
inesperado: a não aceitação, por 
parte das associações representati-
vas da área de publicidade e propa-
ganda, de seu alijamento do Conse-
lho de Comunicação Social. 

Inconformismo 
Destoando de algumas entida-

des e federações profissionais que 
deixaram de enviar o nome de seus 
representantes — a associação dos 
engenheiros e dos artistas ainda 
não se manifestaram — nada me-
nos que quatro associações de pu-
blicitários escreveram ao presiden-
te do Senado, - Mauro Benevides. 

O presidente da Federação Na- 

cional das Agências de Propagan-
da (Fenapro), Daltro Franchin f, 
alegou que às agências é que cabe 
a tarefa de planejar, criar, execu-
tar e distribuir propaganda comeis-
cial aos órgãos de divulgação. "Á 
Fenapro não pode se conformai-
com a composição do Conselho de 
Comunicação Social que decidira 
sobre a atividade econômica das 
agências sem contar com um só re-
presentante do setor". 

O inconformismo maior doS 
profissionais de propaganda diz 
respeito a uma das atribuições do 
Conselho, expressa em lei. A efe 
caberá dar parecer sobre "propá-
ganda comercial de tabaco, bebidà 
alcoólicas, agrotóxicos, medics-
mentos e terapias nos meios de cq-
municação" e sobre assuntos ligá-
dos "à defesa da pessoa e da fami-
lia de programas ou programações 
de rádio e televisão que contrariem 
o disposto na Constituiçã9 
Federal". 

O disciplinamento dessas duas 
matérias por um Conselho sem re-
presentantes de um "setor econô-
mico que participa do PIB com ín-
dices superiores ao do setor securi-
tário", conforme palavras do presi-
dente da Fenapro, levou o Conse-
lho Nacional de Auto Regulame•-
tação Publicitária (Conar), através 
de seu presidente, Ivan Pinto, a jul-
gar que o Conselho ficará 
"desfalcado". 

Também os presidentes de oti-
tras duas entidades — a Associaçã6 
Brasileira de Propaganda e a Assd-
ciação Brasileira de Agências dl' 
Propaganda — enviaram corres-
pondência ao presidente do Coq-
gresso Nacional, senador Maurti 
Benevides, reclamando do alija-
mento da classe. Segundo EuIek 
Matheus, da ABP, "tal omissã. 
prejudicará a plena representativi-
dade do Conselho". 


